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Vendas no atacado 
e varejo. Venha conferir!

O Ministério Público do Tra-
balho (MPT) soltou uma nota 
nesta segunda-feira, 16, re-
pudiando a Portaria editada 
pelo governo Temer (PMDB/
PSDB), que facilita a escravi-
zação de pessoas em situação 
de pobreza e que necessitam 
de trabalho para sobreviver. 
A Portaria é um incentivo à 
exploração de pessoas.

Segundo Tiago Muniz Caval-
canti, coordenador nacional 
de Erradicação do Trabalho 
Escravo (Conaete) do MPT, a 
portaria viola tanto a legisla-
ção nacional quanto compro-
missos internacionais firma-
dos pelo Brasil. “O governo 
está de mãos dadas com quem 
escraviza”, afirmou.

Veja a nota do MPT:
O Ministério Público do 

Trabalho (MPT) criticou a pu-
blicação de uma portaria do 
Ministério do Trabalho que 
modifica o conceito de tra-
balho escravo e traz novas 
regras sobre a publicação da 
Lista Suja. Divulgada no Diário 
Oficial da União desta segun-
da-feira (16), a Portaria MTB 
Nº 1129/2017 dispõe sobre os 
conceitos de trabalho forçado, 
jornada exaustiva e condições 
análogas à de escravo para 
fins de concessão de seguro-
-desemprego ao trabalhador 
que vier a ser resgatado em 
fiscalização do Ministério do 

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) anunciou 
hoje (29) que a bandeira ta-
rifária das contas de luz em 
outubro será a vermelha pata-
mar 2. A tarifa é a mais cara do 
modelo e representa a cobran-
ça de taxa extra de R$ 3,50 a 
cada 100 Quilowatt-hora (kWh) 
consumidos. Em setembro, a 
bandeira tarifária das contas 
de luz foi a amarela, com taxa 
extra de R$ 2 para cada 100 
kWh de energia consumidos.

Segundo o diretor-presiden-
te da Aneel, Romeu Rufino, a 
decisão foi tomada devido à 
baixa vazão das hidrelétricas, 
porque as chuvas em setembro 
ficaram abaixo da média. “Em 
função do regime hidrológico 

muito crítico, este setembro 
foi o pior mês de setembro, 
do ponto de vista da vazão, da 
série histórica do setor elétri-
co”.  Apesar do alerta, Rufino 
disse que não há risco para o 
abastecimento de eletricidade.

Desde que a bandeira ver-
melha passou a ter dois pa-
tamares, 1 e 2, em janeiro de 
2016, esta é a primeira vez que 
o nível mais alto é acionado. A 
tarifa extra mais alta se deve 
à necessidade de operar mais 
usinas térmicas, cujo custo de 
produção da energia é mais 
alto que a da produzida nas 
hidrelétricas.

Na semana passada, o Co-
mitê de Monitoramento do 
Setor Elétrico (CMSE), ligado 

ao Ministério de Minas e Ener-
gia, havia decidido não acionar 
as usinas termelétricas mais 
caras, o chamado “despacho 
fora da ordem de mérito” mas 
aprovou, se necessário, o au-
mento da importação de ener-
gia elétrica da Argentina e do 
Uruguai “na medida em que for 
possível”.

Na reunião, o CMSE também 
decidiu retomar a operação 
de três usinas termelétricas 
que estão paradas. Segundo o 
comitê, as usinas de Araucária, 
Cuiabá e Termonorte II “são 
capazes de produzir energia a 
preços mais competitivos se 
comparados com os de outras 
usinas térmicas.”

Economia de energia: Além 

disso, a Aneel também realiza-
rá uma campanha de conscien-
tização do uso da energia elé-
trica. Entre as recomendações 
que a agência fará, estão a de 
usar a temperatura morna do 
chuveiro e tomar banhos mais 
curtos, de até cinco minutos; 
diminuir ao máximo a utilização 
de ar-condicionado e não deixar 
portas e janelas abertas em 
ambientes com o equipamento; 
não colocar alimentos quentes 
e deixar a porta da geladeira 
aberta apenas o tempo que for 
necessário; e utilizar ilumina-
ção natural ou lâmpadas eco-
nômicas, além de apagar a luz 
ao sair de um cômodo.

Luciano Nascimento
Repórter da Agência Brasil

Portaria que incentiva trabalho escravo viola 
leis nacionais e internacionais, diz MPT

Trabalho. O MPT com o Minis-
tério Público Federal (MPF) 
vai recomendar a revogação 
imediata da portaria. Caso isso 
não aconteça, o MPT tomará as 
providências cabíveis.

Segundo a norma, para que 
a jornada excessiva ou a con-
dição degradante sejam ca-
racterizadas, é preciso haver 
a restrição de liberdade do 
trabalhador, o que contraria 
o artigo 149 do Código Penal, 
que determina que qualquer 
um dos quatro elementos é 
suficiente para caracterizar a 
prática de trabalho escravo.

Além disso, a portaria diz 
que a divulgação da Lista Suja 
será feita somente por deter-

minação expressa do ministro 
do Trabalho, o que antes era 
feito pela área técnica do mi-
nistério.

O procurador-geral do Traba-
lho em exercício, Luiz Eduardo 
Guimarães Bojart, alertou que 
a portaria descontrói a imagem 
de compromisso no combate ao 
trabalho escravo conquistada 
internacionalmente pelo Brasil 
nos últimos anos. “Ela reverte a 
expectativa para a construção 
de uma sociedade justa, digna 
e engajada com o trabalho de-
cente. Vale reafirmar que o bom 
empresário não usa o trabalho 
escravo. A portaria atende ape-
nas uma parcela pouca repre-
sentativa do empresariado”.

Para o coordenador nacio-
nal de Erradicação do Tra-
balho Escravo (Conaete) do 
MPT, Tiago Muniz Cavalcan-
ti, a portaria viola tanto a 
legislação nacional quanto 
compromissos internacio-
nais firmados pelo Brasil. “O 
governo está de mãos dadas 
com quem escraviza. Não 
bastasse a não publicação da 
lista suja, a falta de recursos 
para as fiscalizações, a de-
missão do chefe da Divisão 
de Fiscalização para Erradi-
cação do Trabalho Escravo 
(Detrae), agora o ministério 
edita uma portaria que afron-
ta a legislação vigente e as 
convenções da OIT”.

Conta de luz de outubro terá bandeira 
vermelha, com cobrança extra mais alta



15 a 20 de Outubro de 2017

Os artigos assinados são de inteira responsabilidade de seus autores, 
não refl etindo necessariamente a opinião deste jornal.

EXPEDIENTE AV. CARLOS GOMES, 
Nº 47-90
CENTRO

Palmeira d’Oeste-SP

Fone (17)
3651-1048

 A SUA CASA
DE MÓVEIS
E ELETRO-

DOMÉSTICOS

AULAS DE PILATES

Página 2

Esse poderoso e queridinho alimento funcional pode ser 
encontrado com diversos nomes, Açafrão da Terra, Cúrcuma, 
Turmérico, Raiz de Sol, Açafrão da Índia e Gengibre Amarelo. 
É uma planta herbácea da família do gengibre (Zingiberaceae), 
originária da Ásia (Índia e Indonésia). 

Essa poderosa planta, cada vez mais está sendo estudada 
por pesquisadores, devido seu alto poder antiinflamatório e 
antioxidante. Ela foi eleita sendo um dos 5 melhores alimentos 
do mundo.

Diante dos estudos já foram constatados mais de 600 casos 
clínicos em prevenção e tratamento de doenças, com o uso diário 
e regular do alimento.

Pode ser utilizado em diversas preparações como temperos, 
chás, no suco, polvilhado em frutas e até refogado no arroz.

O açafrão é rico em carotenóides, o que dá a coloração amare-
lo/ dourado incrível.

Confira alguns dos inúmeros benefícios à saúde: Protetor dos 
olhos; Previne câncer; Melhora a memória; Evita o aparecimento 
de Alzheimer e Parkinson; Antidepressivo; Reduz impotência se-
xual; Aumenta a imunidade; Alivio na TPM; Reduz dores crônicas.

Procure um nutricionista e inclua essa maravilha na sua rotina 
alimentar. 

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO FRANCISCO

EXTRATO DE 2º TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015   -  PROCESSO DE LICITA-

ÇÃO N° 38/2015
CONTRATO N° 67/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO-SP.
CONTRATADA ; “Clínica de Esp.Médicas Cavenagui Ltda”
OBJETO: Aditivo Contratual de prazo para a prestação de Serviços Médicos, 

com especialização em Pediatria, 6 hrs /semanal, na UBS de São Francisco
VALOR : R$ 72.528,00 (Setenta e dois mil, quinhentos e vinte e oito reais),
DATA DE ASSINATURA: 06 de Setembro de 2017.
VIGÊNCIA: Até 10 de setembro de 2018 (12  meses). 

MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal
---------------------

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO-SP. 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 19/2017 

MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO - Prefeito do Município de São Francisco, 
Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO que se acha aberto no Setor de Administra-
ção da Prefeitura Municipal de São Francisco-SP, o EDITAL DE PREGÃO PRESEN-
CIAL N.º 19/2017, Proc. 24/17, para a “Contratação de Empresa especializada em 
Locação de Software de Sistema Integrado de gerenciamento administrativo informa-
tizado para o Controle dos Sistemas de Contabilidade Pública, Recursos Humanos, 
Setor de Tributação/Arrecadação/ISS Web – Nota Fiscal Eletrônica, Departamento 
de Saúde, Divisão de Compras e Licitações, Almoxarife/Frota e Tesouraria, desta 
municipalidade, que atenda aos critérios da AUDESP, PCASP, STN, Leis Federais: 
131/09 e 12.527/11 (Portal da Transparência e E-SIC) e suas atualizações, com vis-
tas à efi cácia dos serviços e rotinas administrativas, incluindo orientações e suporte 
técnico, pelo período de 12 meses,  em conformidade com a discriminação contida 
Anexo I – Termo de Referência- Especifi cações técnicas dos serviços licitados e de-
mais anexos contidos no  Edital”.  A  Visita Técnica deverá ser agendada e realizado 
até 26/10/2017, horários do Edital.O Credenciamento, Envelope de  Proposta e  o  
Envelope de Documentação  deverão ser apresentadas na Divisão de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito à Avenida Oscar Antonio da Costa, 1187, até as 14h00 do 
dia  27 de Outubro de 2017, nos dias úteis e horários de expediente. 

Melhores informações e Edital completo serão obtidos no endereço acima, nos 
dias úteis, ou pelo telefone (17) 3693-1101 – Zilda Lucas e no site da Prefeitura 
Municipal (saofrancisco.sp.gov.br).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO-SP. 
AOS  11 de outubro de 2017. 

MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO 
PREFEITO  MUNICIPAL

NUTRIÇÃO CLÍNICA FUNCIONAL

Açafrão, o poderoso 
alimento funcional

AMANDA CUNHA BARBOSA RODRIGUES
Nutricionista Clínica com Especialidade em Nutrição

Funcional, Fitoterapia e Suplementação
CRN 3/ 32295
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
DECRETO Nº. 017, DE 28 DE ABRIL DE 2017.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHA-
-MENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVI-
-MENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO – CONSELHO DO FUNDEB:

JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de 
São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D  E  C  R  E  T  A:-
Art. 1º - Fica por este Decreto nomeado o Conselho Municipal de Acompanha-

mento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, em conformidade com 
as Leis Municipais nºs. 2.034, de 03 de abril de 2007 e 2.209, de 28 de janeiro de 
2010, da seguinte forma:

I) Representantes da Secretaria Municipal de Educação indicado pelo     Poder 
Executivo:

Titular: Viviane Masaki Bruneli
RG. 44.482.845-X - CPF 354.116.748-32
Suplente: Elia Malheiros
RG. 19.243.275-8 - CPF 078.553.178-56
Titular: Valdir Roberto Barbieri
RG.16.392.741  - CPF 104.677.588-08
Suplente: Ivone Aluizio
RG. 25.128.449-9 - CPF 158.042.188-16
II) Representantes dos Professores das Escolas Publicas Municipais:
Titular: Sandra Regina Cabelo
RG. 17.515.907-5 - CPF 102.826.488
Suplente:  Valdenilde Balbino de Almeida Saravalli
RG. 19.582.928-1 -   CPF 305.300.388-03
III) Representantes dos Diretores das Escolas Públicas Municipais:
Titular: Brasiliana Giovanini Cardoso 
RG. 20.019.768-X - CPF 102.836.158-00
Suplente: Wilma Delaci Graminholi dos Santos
RG. 8.797.874  - CPF 974.278.708-59
IV) Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos das Escolas 

Públicas Munici-pais:
Titular: Neusa Aparecida dos Santos
RG. 27.778.251-X - CPF 184.591.908-46
Suplente: Ana Paula Chile Pereira Almeida
RG. 40.146.117-8 - CPF 323.081.828-81
V) Representantes de Pais de Alunos das Escolas Públicas Municipais:
Titular: Cicero Aparecido Dos Santos
RG. 24.345.138 - CPF 067.430.968-57
Suplente: Antonio Carlos Aluizio
RG.  27.940.887-0 - CPF 286.414.838-29
Titular: Ana Paula Pereira dos Santos
RG. 43.300.994-9 - CPF 302.189.968-45
Suplente: Sandra  Regina Rosa
RG. 25.213.137-X - CPF 095.581.488-06
VI) Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública:
Titular: Suzanne de Souza Martins 
RG. 1153040  - CPF 940.755.492-91
Suplente: Rosimeire Pereira Manoel
RG. 13.100.397-1 - CPF 270.715.208-01
Titular: Orisvaldo Antonio Gomes 
RG. 18.876.141-X - CPF 082.475.408-33
Suplente: Celia Maria do Rosario Souza
RG. 27.600.346-9 - CPF 182.321.018-92
VII) Representantes do Conselho Municipal de Educação
Titular: Cleide Sevestrin Santos 
RG. 12.344.146-8 - CPF 109.405.198-52
Suplente: Maria Angela Castelani
RG. 13.218.488 - CPF 098.236.958-14
VIII) Representantes do Conselho Tutelar:
Titular: Aparecida Cristina Prado Lima
RG. 14.212.727 - CPF 063.902.298-79 
Suplente: Vilma Marim Toledo
RG. 8.631.755  - CPF 018.724.628-98
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 28 DE 

ABRIL DE 2017.
JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrado e publicado conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo

----------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

DECRETO Nº 029, DE 11 DE OUTUBRO DE 2017.
 “Institui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, as Decla-rações Eletrô-

nicas de Despesas e de Serviços Prestados e Toma-dos, a Guia Eletrônica de 
Recolhimento de Tributos e Taxas e dá outras providências.”

JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito do Município de Pal-meira d’Oeste-SP, no 
uso das atribuições, DECRETA:

CONSIDERANDO, a necessidade de modernizar procedimentos relativos à 
administração tributária, visando aperfeiçoar o controle e a gestão tributária do 
Im-posto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

CONSIDERANDO, que o Poder Público deve adotar medidas que reduzam os 
custos no cumprimento das obrigações fiscais; e

CONSIDERANDO, a necessidade de implantação de mecanismos mais eficazes 
no combate à evasão fiscal, 

D E C R E T A:
Art. 1o - Fica instituído e estruturado, nos termos deste Decreto, o Sistema Muni-

cipal de Controle e Acompanhamento da Fiscalização, Lançamento e Arrecadação 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

Parágrafo único - Para fins do disposto no caput deste artigo, fi-cam instituídos 
e serão exigidos dos prestadores de serviços:

I - Declaração Eletrônica das Despesas;
II - Declaração Eletrônica de Serviços Prestados - DES-P;
III - Declaração Eletrônica de Serviços Tomados - DES-T;
IV - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NF-e;
V - Guia Eletrônica de Recolhimento de Tributos e Taxas; e
VI - livros fiscais específicos;
VII - Comprovação se optante do Simples Nacional;
VIII - Declaração informando qual atividade da lista de serviços da Lei Comple-

-mentar 116 de 31 de julho de 2.003.
CAPÍTULO I

DO SUBSTITUTO OU RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO
Art. 2o - São responsáveis tributários, devendo fazer a retenção e o recolhimento 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, nos termos do artigo 6o 
da Lei Com-plementar Federal no 116, de 31 de julho de 2003 e do artigo 230 da 
Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005, toda pessoa física ou jurídica de 
direito público ou privado, que contratem ou utilizem serviços de pessoas físicas ou 
jurídicas cadastradas ou não neste Município e que tenham atividades elencadas 
nos itens de serviços das listas anexas às Leis mencionadas neste artigo.

§ 1o  - O valor do imposto a ser retido pelo responsável tributário, referente ao 
serviço tomado, será calculado com a aplicação da alíquota prevista na lista de 
serviços descrita no anexo II da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005.

§ 2o - A retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - IS-
-SQN, das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes pelo Sim-
ples Nacional, somente será permitida se observado o disposto no artigo 3o da Lei 
Complementar Federal no 116, de 31 de julho de 2003, e na Lei Complementar Fe-
deral no 128, de 19 de dezembro de 2008 e deverá observar as seguintes normas:

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento 
fiscal e corresponderá ao percentual do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza - ISSQN previsto nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar Federal no 123, 
de 14 de dezembro de 2006, para a faixa de receita bruta a que a microempresa 
ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita, no mês anterior ao da prestação;

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 
atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicado 
pelo tomador a alíquota correspondente ao percentual do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - IS-SQN referente à menor alíquota prevista nos Anexos 
III, IV ou V da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006;

III - na hipótese do inciso I deste parágrafo, constatando-se que houve diferença 
entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou em-
presa de peque-no porte prestadora do serviço efetuar o recolhimento dessa dife-
rença no mês subsequente ao do início da atividade em guia própria do Município;

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar 
enquadra-da no Simples Nacional com direito de contribuir com o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN fixo, não caberá a retenção a que se refere 
o caput deste parágrafo;

V - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar 
a alíquota de que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, 
aplicar-se-á a alíquo-ta correspondente ao percentual do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN refe-rente à maior alíquota prevista nos Anexos III, 
IV ou V da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006;

VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a 
alí-quota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN informada 
no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa 
diferença será realizado em guia própria do Município;

VII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo e sobre a receita de 
prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência do Imposto So-
bre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN a ser recolhido no Simples Nacional; e

VIII - ao micro empresário, optante pelo Sistema de Recolhimentos em Valores 
Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional para os Microem-
preendedores Individuais - SIMEI, não será permitida a retenção.

§ 3o - A retenção deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação do serviço, 
fa-zendo-se o recolhimento aos cofres da Fazenda Pública Municipal até o último 
dia útil do mês subsequente ao fato gerador.

§ 4o - O responsável tributário a que se refere este artigo fornecerá, aos presta-

dores de serviços, recibo do imposto retido na fonte. 
§ 5o - Quando o serviço for prestado por um responsável tributário a outro 

respon-sável tributário, o imposto deverá ser retido pelo tomador do serviço.
Art. 3o - O sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

IS-SQN, bem como os tomadores e intermediários de serviços, inscritos ou não no 
Cadastro Mobi-liário de Contribuintes do Município, ficam obrigados a apresentar 
as declarações, na forma, prazo e demais condições estabelecidas neste Decreto.  

Art. 4o - O responsável tributário deverá, até o último dia útil do mês subsequente 
àquele em que ocorreu a prestação do serviço, apresentar a declaração referida 
no artigo anterior.  

Art. 5o - São definidos como responsáveis tributário e solidário pelo recolhimento 
do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN:

I - aqueles que permitirem em seus estabelecimentos ou domicílios, exploração 
de atividade tributável sem estar o prestador de serviço inscrito no órgão fiscal 
competente, pelo imposto devido sobre essa atividade;

II - aqueles que efetuarem pagamentos de serviços a empresas ou profissionais 
autônomos não cadastrados ou em situação irregular junto ao Cadastro Mobiliário 
de Contribuin-tes do Município quanto ao imposto cabível nas operações;

III - aqueles que utilizarem serviços de terceiros, pelo imposto incidente sobre as 
operações, se não exigirem dos prestadores documento fiscal idôneo;

IV - aqueles que utilizarem serviços de profissionais autônomos, pelo imposto 
in-cidente sobre as operações, se não exigirem dos prestadores prova de quitação 
fiscal ou de ins-crição, no caso de serem isentos ou tributados pelo Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN fixo;

V - os proprietários de imóveis, pelo imposto incidente sobre os serviços de 
diver-sões públicas, prestados por terceiros em locais de sua propriedade;

VI - os construtores, os empreiteiros ou quaisquer outros contratantes de obras 
de construção civil;

VII - os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e serviços, 
se não identificarem os construtores ou os empreiteiros de construção, reforma, 
reparação e am-pliação desses bens, pelo imposto devido pelos referidos cons-
trutores ou empreiteiros; e

VIII - as demais pessoas que a lei assim especificar.
Parágrafo único. A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita medi-

-ante pagamento do imposto devido, conforme alíquota fixada na lista de serviços 
descrita no anexo II da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005.

Art. 6o - A responsabilidade prevista neste Decreto é imputada a todas as pesso-
as físicas e jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou por isenção tributária.

CAPÍTULO II
DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DAS DESPESAS

Art. 7o - A Declaração Eletrônica das Despesas consiste no registro mensal 
das informações das despesas do contribuinte, por sistema de processamento 
eletrônico de dados, devendo o contribuinte prestador de serviço cadastrado no 
Cadastro Mobiliário de Contribuintes do Município apresentá-la até o último dia útil 
do mês subsequente.

CAPÍTULO III
DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS PRESTADOS

Art. 8o - O sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- IS-SQN, inscrito no Cadastro Mobiliário de Contribuintes do Município e não 
emitente de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, fica obrigado a apresentar 
a Declaração Eletrônica de Serviços Prestados - DES-P na forma, prazo e demais 
condições estabelecidas neste Decreto.

Art. 9o - A Declaração Eletrônica de Serviços Prestados - DES-P consiste no 
re-gistro mensal dos serviços prestados, por sistema de processamento eletrônico 
de dados, relati-vamente à movimentação pertinente aos serviços tributáveis pelo 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, exclusivamente para:

I - empresas que executem as atividades de exploração de rodovias mediante 
co-brança de pedágios enquadrada no item 22, subitem 22.01, do Anexo II da do 
artigo 230 da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005;

II - empresas que executem serviços notariais enquadradas no item 21, subitem 
21.01, do anexo II da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005

III - empresas que executem serviços de administração de cartões de crédito e 
dé-bito enquadradas no item 15 anexo II da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro 
de 2005;

IV - empresas que executem serviços de administração de consórcio enquadra-
das no item 15.1 do anexo II da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005

V - instituições financeiras e bancárias enquadradas no item 15 e seus subitens, 
do Anexo II da Lei Municipal no 005, de 04 de Outubro de 2005, correlacionando 
à conta contábil interna com a conta correspondente na estrutura prevista nas 
Normas Básicas do Plano de Contas - COSIF.

§ 1o - A Declaração Eletrônica deverá ser lançada e enviada, mensalmente, até 
o último dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, através de sistema 
disponibilizado no sítio eletrônico http://www.palmeiradoeste.sp.gov.br.

§ 2o - A veracidade dos dados declarados é de inteira responsabilidade do su-
jeito passivo, ficando sujeita à homologação fiscal.

CAPÍTULO IV
DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DOS SERVIÇOS TOMADOS

Art. 10. O responsável tributário deverá realizar através da internet a Declaração 
Eletrônica dos Serviços Tomados - DES-T, lançando e enviando até o último dia 
útil do mês subsequente, os recibos e outros documentos referentes a serviços 
tomados no mês anterior, atra-vés de sistema disponibilizado no sítio eletrônico 
http://www.palmeiradoeste.sp.gov.br.

Parágrafo único. Em se tratando de pessoa física, a Declaração Eletrônica de 
Serviços Tomados - DES-T poderá ser providenciada diretamente junto ao Depar-
tamento de Cadastro e Lançadoria do Município mediante a apresentação das 
respectivas notas fiscais.

Art. 11. O responsável tributário, tomador ou intermediário de serviços, inscritos 
ou não no Cadastro Mobiliário de Contribuintes do Município, ficam obrigados, 
quando solicita-dos, a apresentar junto com a Declaração Eletrônica dos Serviços 
Tomados ou Intermediados, cópias das notas fiscais, recibos e outros documentos 
que possam ser de interesse da Fazenda Pública Municipal.

CAPÍTULO V
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

SEÇÃO I
DA INSTITUIÇÃO E EMISSÃO

Art. 12. Fica instituída, para registro das operações efetuadas que gerem 
obriga-ções tributárias aos contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e conforme modelo 
constante do Anexo I deste Decre-to.

§ 1o - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, emitida e assinada digital-
-mente, inviolável, é documento fiscal hábil para o registro das prestações de 
serviços no âmbito municipal, devendo ser armazenada em arquivo eletrônico 
obrigatoriamente por no mínimo 5 (cinco) anos.

§ 2o - Para emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e é obrigatório 
à identificação do tomador do serviço, independente de o imposto ter sido ou não 
retido.

§ 3o - As operações efetuadas através da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
- NFS-e dispensa o contribuinte da apresentação da Declaração Eletrônica dos 
Serviços Prestados - DES-P.

§ 4o - Nos casos em que a Fazenda Pública Municipal determinar a troca das 
notas fiscais em talonários ou em formulário continuo em uso pela Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica - NFS-e, o contribuinte deverá apresentar os seguintes 
documentos:

I - livro de registro de prestação de serviços;
II - cartão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
III - contrato social, se empresa jurídica; e
IV - talonários terminados, em uso ou sem usar, referentes ao último ano ou da 

data da constituição da empresa no caso desta estar estabelecida há menos de 
1 (um) ano. 

§ 5o - Cabe a Diretoria Municipal de Orçamento e Finanças divulgar instruções 
acerca da utilização e emissão a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.

§ 6o -  Para emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e o contribuinte 
deverá acessar o sítio eletrônico http://www.palmeiradoeste.sp.gov.br. 

§ 7o - O acesso ao sistema digital só será efetuado através do código de usuário 
e senha fornecidos pelo Departamento de Cadastro e Lançadoria.

Art. 13. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e conterá as seguintes infor-
-mações:

I - número sequencial de controle;
II - número sequencial do prestador de serviços;
III - código de segurança para verificação de autenticidade;
IV - data e hora da emissão;
V - identificação do prestador de serviços, contendo:
a) área para inserir o logotipo do contribuinte emitente;
b) nome ou razão social;
c) endereço completo;
d) endereço eletrônico;
e) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 

Na-cional da Pessoa Jurídica - CNPJ; e
f) número de inscrição municipal;
VI - identificação do tomador de serviços, contendo:
a) nome ou razão social;
b) endereço completo;
c) endereço eletrônico; e
d) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou número do 

Ca-dastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
VII - descrição do serviço;
VIII - base de cálculo das retenções;
IX - total das retenções;
X - valor do imposto retido;
XI - valor líquido a pagar;
XII - valor total da nota;
XIII - valor da dedução, se houver;
XIV - código da atividade, descrição da atividade, base de cálculo, alíquota e 

va-lor do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN;
XV - informações adicionais;
XVI - área reservada ao brasão do Município; e
XVII - área de confirmação do serviço prestado para assinatura do tomador.
§ 1o - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e conterá, no cabeçalho, 

após os dados do prestador de serviços a expressão “Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e”.

§ 2o - O número de controle da NFS-e será gerado sequencialmente pelo siste-

ma em ordem crescente.
§ 3o - O número da NFS-e do prestador de serviços será gerado sequencialmen-

te pelo sistema, em ordem crescente, sendo específico para cada estabelecimento 
ou contribuinte.

SEÇÃO II
DO CANCELAMENTO E SUBSTITUIÇÃO

Art. 14. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e poderá ser cancelada 
medi-ante solicitação do contribuinte, indicando de forma detalhada a justificativa 
do cancelamento através de requerimento endereçado ao Chefe do Executivo 
Municipal.

Parágrafo único. Caso o imposto tenha sido pago, a solicitação de cancela-
mento das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e poderá ocorrer, mas o 
contribuinte deverá apresentar uma declaração do tomador do serviço com firma 
reconhecida.

Art.15. Caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e tenha sido emitida 
com divergências cadastrais ou com erro por qualquer outro motivo, poderá ser 
substituída em até 24 (vinte e quatro) horas.

CAPÍTULO VI
DA GUIA ELETRÔNICA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E TAXAS

Art. 16. A emissão da Guia de Recolhimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN 
retido na fonte será disponibilizada para acesso no sítio eletrônico http://www.
palmeira D` Oes-te.sp.gov.br. 

CAPÍTULO VII
DOS LIVROS FISCAIS ESPECÍFICOS

Art. 17. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - IS-
-SQN devem, anualmente, imprimir os livros fiscais dos serviços prestados e ou 
tomados gerados pelo sistema eletrônico, encadernar e autenticar em cartório de 
registro civil, apresentando-os à fiscalização sempre que solicitados.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. O novo documento fiscal descrito no Capítulo V deste Decreto será de 
uso obrigatório, devendo a substituição dos modelos antigos pela nova Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica - NFS-e ser realizado a partir de 1o de agosto de 2017 até 
o dia 30 de setembro de 2017, mediante apresentação, pelo contribuinte, junto ao 
Departamento de Cadastro e Lançadoria, da documentação prevista no art. 12, § 
4o, deste Decreto.

§ 1o - A partir de 1o de outubro de 2017 será obrigatória à utilização do sistema 
previsto neste Decreto, para Declarações Eletrônicas de Serviços Prestados e 
Tomados.

§ 2o - Após o prazo para substituição do talonário mencionado no caput, as 
pessoas físicas e jurídicas que contratarem serviços de prestadores estabelecidos 
no Município devem aceitar somente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 

§ 3o - A aceitação de documento diverso do previsto neste Decreto sujeitará 
o con-tribuinte no enquadramento de crime fiscal de recepção de documento ini-
dôneo, com consequen-te imposição das sanções previstas no Código Tributário 
Municipal.

Art. 19. Os contribuintes que desempenham atividade mista utilizarão:
I - para a atividade de serviços prestados, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

- NFS-e de que trata este Decreto; ou
II - para as vendas mercantis, as notas fiscais instituídas pela legislação do 

Impos-to Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, de competência 
estadual;

§ 1o - A Fazenda Pública Municipal poderá, mediante solicitação, autorizar o 
con-tribuinte a utilizar a nota fiscal conjugada cabendo ao contribuinte solicitante 
todos os custos relativos a tal solicitação;

§ 2o - Caso ocorra o descrito no parágrafo anterior, o contribuinte solicitante 
ficará obrigado à apresentação da Declaração Eletrônica de Serviços Prestados 
- DES-P.

Art. 20. Os contribuintes avulsos ou aqueles não cadastrados no Município 
pode-rão emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e Avulsa, devendo, 
para tanto, solicitá-la junto ao Departamento de Cadastro e Lançadoria, fornecendo 
todos os dados que deverão cons-tar no respectivo documento fiscal.

§ 1o - Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e Avulsa, 
será efetuado o cálculo do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN 
devido e emi-tido a guia de recolhimento de tributos e taxas.

§ 2o - O contribuinte requisitante receberá a guia de recolhimento de tributos e 
ta-xas, devendo efetuar o pagamento da mesma junto a um banco integrante da 
rede arrecadadora.

§ 3o - O contribuinte deverá apresentar a guia de recolhimento de tributos e 
taxas, devidamente quitada, junto ao Departamento de Cadastro e Lançadoria.

Art. 21. O acesso ao sistema de gestão do ISSQN Eletrônico será efetuado atra-
vés de usuário e senha que serão retirados junto ao Departamento de Cadastro e 
Lançadoria pelo contribuinte, responsável legal ou procurador.

Art. 22. O uso indevido do sistema de gestão do ISSQN Eletrônico será de total 
e inteira responsabilidade dos possuidores de usuário e senha de acesso.

Art. 23. O contribuinte em regime de estimativa ou fixo, independente do ramo 
de atividade, poderá utilizar a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e e, para 
isso, deverá solicitar autorização junto ao Departamento de Cadastro e Lançadoria.

Art. 24. O contribuinte que não tiver movimentação econômica no período de 
apuração do imposto, inclusive o substituto e o responsável tributário, apresentarão 
a Declaração de Não Movimento, eletronicamente, até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente.

Art. 25. As infrações resultantes do não cumprimento das disposições deste De-
-creto, quando apuradas através de procedimento administrativo e fiscais, serão 
punidas com a aplicação das sanções previstas no Código Tributário Municipal.

Art. 26. A apuração do imposto será mensal, devendo o recolhimento ocorrer até 
o último dia útil de cada mês subsequente ao do fato gerador, inclusive o imposto 
retido pelo contribuinte substituto tributário, em documento de arrecadação emitido 
pela Fazenda Pública Municipal e disponibilizado na internet e/ou entregue no 
domicílio fiscal do contribuinte, a crité-rio da Administração Pública.

Art. 27. O enquadramento ou desenquadramento dos contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ficará a critério da Administração 
Municipal las-treados nos termos da legislação vigente.

Art. 28. Por este Decreto fica instituído o Controle de Verificação da Autentici-
-dade da Nota Fiscal Eletrônica através de consulta no endereço eletrônico http://
www.palmeiradoeste.sp.gov.br. 

§ 1o - A chave para a consulta de autenticidade será o número sequencial e 
ran-dômico impresso na respectiva Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dis-posições em contrário.

Palmeira D` Oeste-SP,  11 de outubro de 2017.
José Cesar Montanari

Prefeito Municipal
Publicado, aos costumes, nos termos da legislação em vigor e registrado na 

Secretaria desta Pre-feitura Municipal. Data supra.
José César Montanari

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNIC PALMEIRA D´OESTE 
AV. DR. FRANCISCO FÉLIX DE MENDONÇA, 4955 
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Anexo IX 

Quadro Resumo da Aplicação Em Educação R$ 1 

Receitas e Aplicações Mínimas 
RECEITAS DE IMPOSTOS Valor 

1.737.471,62 Impostos Próprios 
11.579.111,79 Transferências Constitucionais 
13.316.583,41 Total da Receita de Impostos 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Valor 
3.329.145,85 Aplicação mímima de 25% das Receitas de 

 Impostos, conforme atigo 212 

FUNDEB Valor 
1.828.382,54 Transferências do Exercício 

5.752,98 Aplicações Financeiras 
1.834.135,52 Total do FUNDEB 

LEI Nº 11.494, DE 20/06/07 Valor 
1.100.481,31 Magistério - art.22 - mínimo 60% 
1.742.428,74 Aplicação total - art.21, §2º - mínima de 95% 

FUNDEF Valor 
0,00 Saldo de Exer.Anteriores 
0,00 Aplicações Financeiras 
0,00 Total do FUNDEF 

LEI Nº 9424, de 24/12/96 Valor 
0,00 Magistério - mínimo de 60% 
0,00 Total - 100% dos recursos 

RECURSOS VINCULADOS Valor 
881.569,56 Recebidos no Exercício 
23.226,03 Saldo de Exer.Anteriores 

904.795,59 Total de Rec.Vinculados 
 APLICAÇÃO TOTAL DE 100% Eventual saldo não aplicado 
 deverá ser aplicado no exercício seguinte 

Recursos Próprios - Ed. Básica Empenhado % Liquidado % Pago % 
Recursos Próprios - Ed. Básica 3.852.516,23 28,93 % 3.720.605,32 27,94 % 3.403.730,59 25,55 % 

FUNDEB Empenhado % Liquidado % Pago % 
Magistério 1.655.759,93 90,27 % 1.655.759,93 90,27 % 1.477.807,48 80,57 % 

Outras 176.809,88 9,64 % 176.809,88 9,64 % 174.457,12 9,51 % 

Total 1.832.569,81 99,91 % 1.832.569,81 99,91 % 1.652.264,60 90,08 % 

FUNDEF EXERC.ANTERIORES Empenhado % Liquidado % Pago % 
Magistério 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 

Total 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 

OUTRAS VINCULAÇÕES Empenhado % Liquidado % Pago % 
OUTRAS VINCULAÇÕES 748.353,03 82,71 % 573.269,28 63,36 % 565.247,93 62,47 % 
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Quadro Resumo da Aplicação Em Educação R$ 1 

JOSÉ CESAR MONTANARI 

058.277.618-00 
PREFEITO MUNICIPAL 

GISLAINI LEON 
TESOUREIRA 

 

JAIR APARECIDO DA SILVA 
CONTADOR 

025.824.018-03 
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A recente “performance ar-
tística”, na qual um brasileiro, 
afrodescendente, rala uma 
estátua de gesso de Nossa Se-
nhora Aparecida e joga o pó 
sobre si, reavivou a polêmica 
sobre a relação entre liberda-
de de expressão e vilipêndio a 
símbolos religiosos. Vilipêndio 
significa desrespeito pratica-
do por fala, escrita ou gestos 
ofensivos.

O artigo 208 do Código Penal 
Brasileiro diz que “escarnecer 
de alguém publicamente, por 
motivo de crença ou função 
religiosa; impedir ou perturbar 
cerimônia ou prática de culto 
religioso; vilipendiar publica-
mente ato ou objeto de culto 
religioso”, é crime, podendo 
acarretar penalidades, até 
mesmo prisão.

O artista responsável por 
essa “performance” explica 
em um portal da internet que 
“ralar uma imagem preta até 
reduzi-la a um pó branco, jo-
gar esse pó sobre si, após um 
trabalho braçal extenuante, se 
encobrir, fazendo desaparecer 
sua pele, sua identidade, são 
aspectos que a performance 
toca”.

Ele utiliza-se da liberdade 
de expressão, garantida pela 

Constituição 
Federal, para 
uma pretensa 
crítica socio-
cultural reli-
giosa, com o 
inconvenien-
te, porém, da 
interpretação 
gerada sobre 
vilipêndio de 
“objeto de 
culto religio-
so”, e o agra-
vante de um 
ato que, segundo o artigo 233 
do Código Penal Brasileiro, 
pode ser considerado obsceno.

Embora devamos respeitar 
a valorização proposta por ele 
da identidade corpórea do ser 
humano, particularmente de 
sua própria identidade “mes-
tiça”, devemos nos perguntar 
sobre a conveniência de ter-se 
utilizado para isso, em uma 
forma que está sendo conside-
rada indecorosa, de um símbo-
lo religioso preciosíssimo para 
o catolicismo, especialmente 
no Brasil. 

Se esse artista quis provocar 
polêmica, conseguiu. Até mes-
mo evangélicos se sentiram 
importunados, pois reavivou-
-se a consciência de que alguns 

deles, vez ou 
outra, tam-
bém vilipen-
diam símbo-
los católicos, 
associando-
-os infunda-
damente à 
idolatria. In-
terpretações 
de textos bí-
blicos, fora 
de seus con-
textos, susci-
tam-lhes essa 

conclusão equivocada.
Não podemos estigmatizar 

os que nos ofendem “pagando 
com a mesma moeda”. Por 
isso, em lugar de colocar “le-
nha na fogueira”, devemos 
dialogar, procurando criar en-
tendimento entre os distintos 
pontos de vista presentes em 
todos os tipos de expressão 
cultural e religiosa, salvaguar-
dando o respeito mútuo, afinal, 
defender-se é um direito, mas 
atacar, irrespeitosamente, é 
um delito.

Não há mal pior do que os 
seres humanos se digladiarem, 
destruindo-se mutuamente. 
Por isso, nós, católicos, exigi-
mos respeito a nossos símbo-
los, em especial às imagens da 

mãe de Jesus e de todos que 
testemunharam fé autêntica 
nele, enfatizando o devido res-
peito a todos os seres huma-
nos, até mesmo aos que nos 
ridicularizam ou nos criticam 
injustamente.

Vale ressaltar a necessidade 
do respeito, acima de tudo, 
entre os seres humanos e à 
própria imagem dos seres hu-
manos. Estes são imagem e 
semelhança de Deus. Deixe-
mos, portanto, de alimentar 
polêmicas destrutivas. Ali-
mentemo-nos sim, de um bem 
maior que é o amor a Deus e 
ao próximo. 

Evitemos, enfim que nos 
desviem a atenção do que mais 
importa, hoje, ao povo brasi-
leiro: um pais justo, honesto 
e fraterno. Enquanto polemi-
zamos em torno de símbolos 
religiosos, os que se apropriam 
do poder e das riquezas deste 
país, nos desnudam de nossos 
direitos, ralam nossa imagem 
de filhos de Deus, fazem nossa 
dignidade virar pó e instigam 
o conflito entre os explorados. 

Que Maria, mãe de Jesus, 
dos pobres e oprimidos, rogue 
a Deus por nós, e Cristo nos 
livre do mal!
Jales, 11 de outubro de 2017.

ARTIGO

VILIPÊNDIO A SÍMBOLOS RELIGIOSOS

Dom Reginaldo Andrietta, 
Bispo Diocesano de Jales

CÂMARA MUNICIPAL
DE APARECIDA D´OESTE

CONVOCAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA   PÚBLICA  
ASSUNTO - “PLANO PLURIANUAL PARA O  PERÍODO 2018/2021.“
“DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXECU-

ÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2018.”

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE APARE-
CIDA D´OESTE PARA O EXERCÍCIO DE 2018.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA D´OESTE, ESTADO DE 
SÃO PAULO, ATRAVÉS DE SEU PRESIDENTE QUE NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM ATENÇÃO AO QUE DISPÕE O ARTIGO 
48, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 – LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL; CONVOCA A TODOS CIDADÃOS 
APARECIDENSES , ASSOCIAÇÕES DE CLASSE E DEMAIS SEGUI-
MENTOS , PARA PARTICIPAREM DA AUDIÊNCIA PÚBLICA QUE RE-
ALIZAR-SE-Á NO DIA 26/10/2017, NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES, A PARTIR DAS 16:00 HORAS, SITO 
À RUA JOSÉ TOMAZ, Nº608, CENTRO, MOMENTO EM QUE SERÃO 
DISCUTIDOS: 

-PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº33/2017 – DISPÕE SOBRE O 
PLANO PLURIANUAL PARA O  PERÍODO 2018/2021 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

-PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº34/2017 – DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

-PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº338/2017 – ESTIMA A RECEITA E 
FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE APARECIDA D´OESTE PARA O 
EXERCÍCIO DE 2018.

CAMARA MUNICIPAL DE APARECIDA D´OESTE, 18 DE OUTUBRO 
DE 2017.

VALTER MOREIRA BONFIM
PRESIDENTE DA CÂMARA


